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ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00 (*)

ÓRGÃOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

(*) SOMENTE PARA OS MUNICÍPIOS DO RIO DE JANEIRO E NITERÓI.

OBS.: As assinaturas com desconto somente serão concedidas para o funcionalismo 

público (Federal, Estadual, Municipal), mediante a apresentação do último contracheque.

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas. Cópias de exemplares atrasados poderão ser adquiridas à 

rua Professor Heitor Carrilho nº 81, Centro - Niterói, RJ.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

cm/col   R$ 132,00

cm/col para Municipalidades   R$ 92,40

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: Deverão ser dirigidas, por 
escrito, ao Diretor-Presidente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro, 
no máximo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ENVIO DE MATÉRIAS: As matérias para publicação deverão ser enviadas pelo 
sistema edof’s ou entregues em mídia eletrônica nas Agências Rio ou Niterói.

PARTE I - PODER EXECUTIVO: Os textos e reclamações sobre publicações de 
matérias deverão ser encaminhados à Assessoria para Preparo e Publicações 
dos Atos Oficiais - à Rua Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara 
- Casa Civil), Laranjeiras, Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901
Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244.

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: Atendimento das 09:00 às 17:00 horas
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Edifício Garagem Menezes Cortes
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Fax: 2332-6549

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
360, 1º piso, loja 132, Shopping Bay 
Market - Centro, Niterói/RJ. 
Tels.: (0xx21) 2719-2689, 2719-2693 
e 2719-2705

Luiz Carlos Manso Alves

Art. 7º - V E T A D O

Art. 8º - O não cumprimento da exigência durante o período contra-
tual acarretará na impossibilidade da contratação da empresa com o
Estado do Rio de Janeiro até a sua regular situação.

Art. 9º - Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese
de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão
societária.

§ 1º - A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência
na forma desta Lei.

§ 2º - As sanções descritas nos arts. 6º e 8º desta Lei serão atri-
buídas à sucessora.

Art. 10 - A empresa que possuir o Programa de Integridade implan-
tado deverá apresentar no momento da contratação declaração infor-
mando a sua existência nos termos do art. 4º, da presente Lei.

Art. 11 - Caberá ao Gestor de Contrato, no âmbito da administração
pública, sem prejuízo de suas demais atividades ordinárias, as seguin-
tes atribuições:

I - fiscalizar a implantação do Programa de Integridade, garantindo a
aplicabilidade da Lei;

II - V E T A D O

III - informar ao Ordenador de Despesas sobre o não cumprimento da
exigência na forma do art. 5º, desta Lei;

IV - informar ao Ordenador de Despesas sobre o cumprimento da exi-
gência fora do prazo definido no art. 5º desta Lei.

§ 1° - Na hipótese de não haver a função do Gestor de Contrato, o
Fiscal de Contrato, sem prejuízo de suas demais atividades ordinárias,
será atribuído das funções relacionadas neste artigo.

§ 2° - As ações e deliberações do Gestor de Contrato não poderão
implicar interferência na gestão das empresas nem ingerência de suas
competências, devendo ater-se a responsabilidade de aferir o cumpri-
mento do disposto nesta Lei, o que se dará através de prova docu-
mental emitida pela empresa, comprovando a implantação do Progra-
ma de Integridade na forma do art. 4º.

Art. 12 - O Ordenador de Despesas, no âmbito da Administração Pú-
blica, ficará responsável pela retenção e ressarcimento conforme des-
critos no art. 6º desta Lei, sem prejuízo de suas demais atividades
ordinárias.

Art. 13 - Cabe ao Poder Executivo fazer constar nos editais licitató-
rios e instrumentos contratuais a aplicabilidade desta Lei.

Art. 14 - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar com empresas
de consultoria especializadas na realização de treinamento com foco
na detecção de casos de fraude e corrupção, objetivando a capaci-
tação de servidores do Estado do Rio de Janeiro no que tange aos
principais aspectos relacionados à identificação de condutas de fraude
e corrupção.

Art. 15 - A multa definida no caput do art. 6º desta Lei não exclui a
incidência e a exigibilidade do cumprimento das obrigações fiscais no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor trinta dias após sua publicação

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2041/16
Autoria do Deputado: Osorio

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 2041-A/2016
DE AUTORIA DO SENHOR DEPUTADO CARLOS OSÓRIO, QUE
“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA DE INTEGRIDA-
DE NAS EMPRESAS QUE CONTRATAREM COM A ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar os parágrafos 2° e 3°, do art. 1°, os
parágrafos 1° e 3°, do art. 5°, assim como o art. 7° e inciso II, do art.
11, do presente projeto, que versa sobre a instituição do Programa de
Integridade nas empresas que contratarem com a Administração Pú-
blica do Estado do Rio de Janeiro.

Em que pesem os méritos da medida, não pode ela prosperar, posto
que os §2° e 3°, do art. 1°, incorrem em vício de inconstitucionali-
dade, por infringência ao art. 5°, XXXVI, da Carta Federal, segundo o
qual a aplicação de novas regras a contratos celebrados anteriormen-
te à sua vigência viola o princípio da irretroatividade, o princípio da
segurança jurídica e o ato jurídico perfeito.

E, como se vê nos parágrafos em questão, as normas estipuladas de-
terminam a aplicação retroativa a contratos administrativos já celebra-
dos, cujo prazo seja superior a 30 (trinta) meses ou que venham a
ser de qualquer forma modificados ou renovados.

Partindo desse princípio, observa-se que quando da realização da ce-
lebração de tais contratos, a administração estadual não inseriu nos
respectivos editais as exigências adicionais decorrentes das regras
desta medida. O que viola o princípio da irretroatividade das leis.

Dessa forma, em decorrência da negativa dos aludidos parágrafos,
impõe-se que os demais dispositivos (§ 1° e 3°, do art. 5° e inciso II,
do art. 11), por se remeterem a eles, sejam consequentemente ve-
tados.

Ademais, da análise do art. 6° da proposta, não se verifica nenhuma
forma de ressarcimento, como descrito no art. 7°, o qual remete “res-
sarcimento” ao dispositivo anterior, denotando uma alusão desconti-
nuada do dispositivo.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Ca-
sa Parlamentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2064700

OFÍCIO GG/PL Nº 253 /0 RIO DE JANEIRO, 17 DE OUTUBRO DE 2017

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 26 de setembro de 2017, do
Ofício nº 120- M, de 25 de setembro de 2017, referente ao Projeto de
Lei nº 2.561 de 2017, de autoria da Deputada Enf. Rejane que,
“ACRESCENTA O ART. 8-A À LEI N° 1179, DE 1987, QUE DISPÕE
SOBRE O PESSOAL DA ÁREA DE SAÚDE, TABELAS DE VENCI-
MENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado JORGE PICCIANI
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 2.561/17 DE AUTORIA DA SENHORA
DEPUTADA ENFERMEIRA REJANE, QUE
“ACRESCENTA O ART.8-A À LEI 1.179, DE
1987, QUE DISPÕE SOBRE O PESSOAL DA
ÁREA DE SAÚDE, TABELAS DE VENCIMEN-
TOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente projeto, que
pretende acrescentar o art. 8°-A à Lei 1179, de 21 de julho de 1987,
com o fim de estabelecer reserva de vagas aos técnicos e auxiliares
de enfermagem vinculados à Secretaria Estadual de Saúde - SES nos
concursos públicos para provimento de cargo efetivo de enfermeiro.

A medida em questão está eivada de vício de inconstitucionalidade
formal, posto que, com o advento da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil promulgada em 1988, em seu art. 37, I, veda a
prerrogativa de ascensão no serviço público, consistente na possibi-
lidade de se preencherem vagas a servidores de nível mais avançado
mediante a “promoção” de servidores de níveis inferiores.

Além disso, a proposta fere, ainda, os princípios da isonomia e da
imparcialidade, tendo em vista que todo cidadão deve concorrer, em
igualdade de condições, em concurso público, com todos os demais
candidatos interessados na vaga, já servidores ou não. Importa frisar
que, o concurso interno foi abolido do ordenamento jurídico com o ad-
vento da Carta Magna.

Cabe destacar, que as únicas reservas de vagas nos certames pú-
blicos acolhidas pela Constituição Federal de 1988 são: 5% (cinco por
cento) aos portadores de deficiência física, (Decreto Estadual
43.876/2012) e 20% (vinte por cento) destinada aos candidatos ne-
gros e índios, (Lei Estadual 6.067/2011).

Ainda que não houvesse tal impedimento, a medida viola, inclusive, a
reserva de iniciativa legislativa, avançando em providências material-
mente administrativas que se inserem no rol de atribuições da Chefia
do Poder Executivo, o que contraria o art. 61, § 1º, II, “b”, da Cons-
tituição Federal e o art. 112, §1°, II, “d”, da Carta fluminense.

Sendo assim, é forçoso concluir que a proposição ofende o Princípio
da Separação dos Poderes disposto no art. 2°, da Constituição da
República, bem como o art. 7°, da Carta Estadual, ao dispor de ma-
téria reservada ao Poder Executivo.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
Parlamentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2064701

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 46.114 DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

ATRIBUI EFICÁCIA VINCULANTE E NORMATI-
VA AO PARECER N° 04/99- FAG, DETERMINA
A NÃO APLICAÇÃO DO ARTIGO 51, DA LEI
ESTADUAL N° 3.189/1999 NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo nº E-26/007/2559/2016,

DECRETA:

Art. 1º - Fica atribuída eficácia vinculante e normativa ao Parecer n°
04/99 - FAG, consoante proposição da Procuradoria-Geral do Estado.

Parágrafo Único - A Procuradoria-Geral do Estado deverá disponibi-
lizar a íntegra do Parecer n° 04/99 - FAG em seu sítio eletrônico.

Art. 2º - Fica determinada a não aplicação do artigo 51 da Lei Es-
tadual n° 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, no âmbito da Adminis-
tração Pública estadual, em razão dos vícios de constitucionalidade
apontados no Parecer n° 04/99 - FAG.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 2064607

DECRETO Nº 46.115 DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

ALTERA O ARTIGO 2º DO DECRETO ESTA-
DUAL Nº 43.783, DE 12 DE JANEIRO DE
2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo nº E-01/060/1151/2016,

CONSIDERANDO a aprovação da Lei Complementar Municipal nº
162, de 07 de janeiro de 2016, que restringiu o uso do terreno des-
crito no Decreto Estadual nº 43.782/2012;

CONSIDERANDO a necessidade do Estado do Rio de Janeiro em
substituir a compensação prevista no artigo 2º do Decreto Estadual nº
43.783/12; e

CONSIDERANDO a insuficiência de recursos financeiros por parte do
RIOPREVIDÊNCIA;

DECRETA:

Art. 1º - O artigo 2º do Decreto Estadual nº 43.783, de 12 de janeiro
de 2012, fica acrescido de um Parágrafo Único, com a seguinte re-
dação:

“Parágrafo Único - Em caso de não ocorrência da compen-
sação prevista no caput deste artigo, fica autorizada a Se-
cretaria de Estado de Fazenda e Planejamento a recompor o
fluxo financeiro do RIOPREVIDÊNCIA, com recursos do Te-
souro Estadual, atualizados pela Taxa SELIC, corresponden-
tes ao período entre a utilização dos recursos pertinentes ao
fluxo financeiro e a efetiva recomposição de fluxo.”

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 2064614

DECRETO Nº 46.116 DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

ATRIBUI EFICÁCIA VINCULANTE E NORMATI-
VA AO PARECER Nº 01/2017 - JCV E DETER-
MINA A NÃO APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL
N° 7.718/2017 E DO ARTIGO 2º DA LEI ESTA-
DUAL N° 7.717/2017, NO ÂMBITO DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo nº E-14/001/053419/2017,

DECRETA:

Art. 1º - Fica atribuída eficácia vinculante e normativa ao Parecer nº
01/2017 - JCV, consoante proposição da Procuradoria-Geral do Esta-
do.

Parágrafo Único - A Procuradoria Geral do Estado deverá disponi-
bilizar a íntegra do Parecer nº 01/2017 - JCV em seu sítio eletrônico.

Art. 2º - Fica determinada a não aplicação da Lei Estadual n° 7.718,
de 09 de outubro de 2017, e do artigo 2º da Lei Estadual n° 7.717,
de 09 de outubro de 2017, no âmbito da Administração Pública es-
tadual, em razão dos vícios de constitucionalidade apontados no Pa-
recer nº 01/2017 - JCV.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 2064693

Atos do Governador
DECRETOS DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

EXONERAR, com validade a contar de 09 de outubro de 2017,
LEANDRO KHALIL DE OLIVEIRA, ID FUNCIONAL Nº 5032741-0, do
cargo em comissão de Diretor de Diretoria, símbolo VP-2, da Diretoria
de Administração e Finanças, da Fundação Leão XIII, da Secretaria
de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento Social.
Processo nº E-26/013/802/2017.

EXONERAR, com validade a contar de 09 de outubro de 2017, CA-
MILA MUNIZ DA COSTA MARQUES, ID FUNCIONAL Nº 4461211-7,
do cargo em comissão de Coordenador Jurídico, símbolo VP-3, da
Coordenadoria Jurídica, da Fundação Leão XIII, da Secretaria de Es-
tado de Ciência, Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento Social. Pro-
cesso nº E-26/013/796/2017.

Id: 2064691

Despachos do Governador
EXPEDIENTE DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

PROCESSO Nº E-09/091/648/2017 - AUTORIZO, consoante os ter-
mos do Decreto nº 45.475, de 27 de novembro de 2015, a CONVO-
CAÇÃO do Policial Militar CARLOS LOUGON ALVES, Subtenente
PM, RG nº 50.609, para o serviço ativo voluntário, a fim de atuar no
Projeto Segurança Presente, desenvolvida no âmbito da Secretaria de
Estado de Governo.

Id: 2064683

EXEPDIENTE DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° E-26/007/2559/2016 - AUTORIZO
o ajuizamento de Representação de Inconstitucionalidade perante o
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, tal qual pro-
posto pela d. Procuradoria-Geral do Estado no bojo do Processo Ad-
ministrativo nº E-26/007/2559/2016, em face do artigo 51 da Lei Es-
tadual n° 3.189, de 22 de fevereiro de 1999.

À d. Procuradoria-Geral do Estado, em prosseguimento, para ado-
ção das providências cabíveis.

Id: 2064649

EXPEDIENTE DE 17 DE OUTUBRO DE 2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° E-14/001/053419/2017 - AUTORI-
ZO o ajuizamento de Representação de Inconstitucionalidade perante
o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, tal qual
proposto pela d. Procuradoria-Geral do Estado no bojo do Processo
Administrativo nº E-14/001/053419/2017, em face da Lei Estadual n°
7.718, de 09 de outubro de 2017, e do artigo 2º da Lei Estadual n°
7.717, de 09 de outubro de 2017.

À d. Procuradoria-Geral do Estado, em prosseguimento, para ado-
ção das providências cabíveis.

Id: 2064694

ana.mendes
Realce
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